
Contrato Administrativo 

 

Contrato nº 31/2025 

Pregão Eletrônico nº 03/2025 

Processo Licitatório nº 18/2025 

 

Aquisição de 01 (Um) veículo automotor 

novo, tipo sedan, zero km. 

 

Contratante: Município de Santa Cecília do Sul, pessoa Jurídica 

de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o nº 04.215.090/0001-99 com 

sede na Rua Porto Alegre, nº 591, neste Município de Santa Cecília do 

Sul, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. Leonardo 

Panisson, brasileiro, casado, portador do CPF nº 911.052.500-91, 

residente e domiciliado na Rua Rio Grande, nº 874, neste Município. 

 

Contratada: Guaracar Comércio de Automóveis Ltda, inscrita no 

CNPJ sob o nº 88.952.577/0001-44, localizada na Avenida Brasil Oeste, 

nº 3120, no Município de Passo Fundo - RS, representada pelo Sr. Osmar 

Oliveira de Araujo, procurador, CPF nº 889.524.870-87, residente e 

domiciliado em Passo Fundo - RS. 

 

Têm justo e contratado, o que adiante segue, e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Contrato, 

decorrente do Registro de Preço de Outro Órgão nº 02/2025, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

Cláusula Primeira – Objeto 

1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de 01 (um) 

veículo automotor novo, tipo sedan, zero km, na cor branca com as 

seguintes características técnicas mínimas: ano/modelo 2024/2024, 04 

(quatro) portas, capacidade para 05 (cinco) ocupantes (incluindo o 

motorista), motor com potência mínima de 100 CV, movido a etanol e 

gasolina; transmissão automática e de no mínimo 05 (cinco) marchas 

frente e 01 (uma) ré, freios ABS/EBD, direção hidráulica ou elétrica, 

computador de bordo, ar condicionado, air-bag (duplo frontal), travas 

elétricas nas 04 (quatro) portas e vidros elétricos ao menos nas 02 

(duas) portas dianteiras, alarme antifurto, porta malas de no mínimo 

250 (duzentos e cinquenta) litros, sensor de ré. 

 

Cláusula Segunda - Do Preço 

2.1. O preço a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente 

contrato é de R$106.900,00 (Cento e Seis Mil e Novecentos Reais Reais), 

conforme a proposta vencedora da licitação, ofertada pela CONTRATADA. 

2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante 

a vigência do contrato. 

2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais 

ou para menos devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, 

visando ao restabelecimento da relação inicialmente pactuada, em 

decorrência de situações previstas na aliena 'd' do inciso II do art. 

124 da Lei nº 14.133/2021. 

2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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cancelamento do registro de que trata a cláusula sexta, a comprovação 

deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos 

preços inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, 

lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de 

transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da 

proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

2.2.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, 

banco de dados, índices ou tabelas oficiais e ou outros meios 

disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo 

todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser 

pago pela administração. 

2.2.4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos 

preços no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, salvo por motivo de 

força maior, devidamente justificado no processo. 

2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro 

do preço inicialmente estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar 

conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os 

fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou 

determinar a negociação. 

2.2.6. No ato da negociação de preservação do equilíbrio 

econômico financeiro do contrato será dada preferência ao fornecedor 

de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 

respeitada a ordem de classificação. 

 

2.3. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, caberá ao órgão gerenciador da Ata promover 

as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as 

providências seguintes: 

a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a 

negociação para redução de preços originalmente registrados e sua 

adequação ao praticado no mercado; 

b)  frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de 

classificação, visando igual oportunidade de negociação. 

 

2.4. Quando o preço registrado se torna inferior aos preços 

praticados no mercado e o fornecedor não puder cumprir o compromisso 

inicialmente assumido poderá mediante requerimento devidamente 

instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do preço 

registrado, comprovadas as situações elencadas na alínea “d” do inciso 

II do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021, caso em que o órgão 

gerenciador poderá: 

a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos 

preços inicialmente registrados: 

b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo 

estabelecido pela administração, quando da impossibilidade de 

manutenção do preço na forma referida na alínea anterior, observada as 

seguintes condições: 

b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope 

lacrado, a ser entregue em data, local e horário, previamente, 

designados pelo órgão gerenciador; 



b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço 

originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à 

época da licitação, sendo registrado o de menor valor. 

2.4.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em 

apostila ao contrato, com as justificativas cabíveis, observada a 

anuência das partes. 

2.4.2. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este 

subitem e o anterior estes serão formalmente desonerados do compromisso 

de fornecimento em relação ao item ou lote pelo órgão gerenciador, com 

consequente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das 

penalidades. 

 

Claúsula Terceira – Do Prazo De Validade Do Registro De Preços 

3.1. A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 12 (Doze) 

meses, a contar da data do recebimento definitivo do objeto pela 

CONTRATANTE em relação a vícios, inclusive ocultos, defeitos ou 

incorreções identificadas, ficando responsável pela reparação, 

correção, reconstrução ou substituição necessárias. 

 

Cláusula Quarta – Das Obrigações das Partes 

São obrigações da CONTRATANTE: 

I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do 

presente instrumento; 

II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução 

do contrato; 

III - Determinar as providências necessárias quando o 

fornecimento do objeto não observar a forma estipulada no edital e no 

presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 

quando for o caso; 

IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, 

para ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução 

do objeto do presente contrato; 

V - Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 

 

São obrigações da CONTRATADA: 

I - Fornecer o objeto de acordo com as especificações, 

exigências, quantidade e prazos do edital e do presente contrato, bem 

como nos termos da sua proposta; 

II - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, 

emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre o objeto 

contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar 

para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, 

acordos ou dissídios coletivos; 

III - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, cópia 

das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS 

relativas aos empregados alocados para a execução do contrato, bem 

como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

IV – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em 

lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 



V - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das 

normas do Ministério do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento 

de equipamentos de proteção individual (EPI); 

VI - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus 

funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou 

dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da 

execução do objeto contratado; 

VII - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento 
em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução do objeto em desacordo com o pactuado; 

VIII - Executar as obrigações assumidas no presente contrato por 

seus próprios meios, não sendo admitida a subcontratação não prevista 

em edital e no presente contrato.  

 

Clausula Quinta – Do Prazo, Forma e Local do Fornecimento  

3.1. O prazo para o fornecimento do objeto é de 30 (Trinta) dias 
a contar da assinatura do presente contrato. 

3.2. O objeto deverá ser entregue de acordo com previsto no edital 
e na proposta vencedora da licitação. 

3.3. Aplicam-se ao presente contrato os seguintes prazos: 
I - A CONTRATADA deverá realizar o fornecimento do objeto do 

presente contrato no prazo máximo de 30 (Trinta) dias contados a partir 

do recebimento da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho, emitida pela 

CONTRATANTE. 

3.4. A contratada ficará obrigada a atender as ordens de 

fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo 

se a entrega dos materiais ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 

3.4.1. O objeto deste contrato deverá ser entregue no Município 

de Santa Cecília do Sul – RS, na Rua Porto Alegre, nº 591, sem que 

incida custos ao contratante. 

3.4.2 Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.º 

14.133/2021 e suas alterações posteriores, além das determinações 

deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens de 

fornecimento. 

 

Cláusula Sexta – Do Pagamento 

6.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto deste 

contrato, será efetuado mediante crédito em conta bancária, em até 10 

(dez) dias úteis, contados do recebimento definitivo do objeto, após 

a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo 

setor competente. 

6.2. Quando do pagamento será retido e recolhido o ISSQN e IRRF 

devidos, e INSS se for o caso. 

6.3. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e 

contribuições, prevista na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, 

alterada pela IN nº 1.244/2012, conforme instituído pelo Decreto 

Municipal nº 1.673/2022, de 26 de julho de 2022. 

6.4. A retenção dos tributos não será efetivada caso a contratada 

apresente junto com sua Nota Fiscal a comprovação de que ele é optante 

do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES. 

 

Cláusula Sétima – Da Dotação Orçamentária 



As despesas serão cobertas por conta da seguinte dotação 

orçamentária, sendo suplementada se necessário: 

03.01 – Gestão e Finanças 

  4.4.90.52.00.00.00 – Equipamento e Material Permanente 

 1009 – Aquisição de Equipamentos e Mat Permanente 

 

Cláusula Oitava – Das Penalidades e Das Multas 

8.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação 

por escrito de irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao 

detentor da ata, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as 

seguintes sanções administrativas: 

8.1.1. Pelo descumprimento total da obrigação assumida, 

caracterizado pela recusa do fornecedor em assinar o contrato, aceitar 

ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo 

estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente 

informados e aceitos: 

a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho 

ou contrato; 

b) cancelamento do preço registrado; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a administração no prazo de até cinco anos. 

8.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas 

cumulativamente. 

8.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato de 

fornecimento: 

a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o 

valor da prestação em atraso até o décimo dia; 

b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

8.1.3. por inexecução total ou execução irregular do contrato de 

fornecimento ou de prestação de serviço: 

a) advertência, por escrito, nas faltas leves; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte 

não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não executado 

pelo fornecedor; 

c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de 

contratar com a administração pública estadual por prazo não superior 

a 2 (dois) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

administração pública municipal, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.1.3.1. A penalidade prevista na alínea ‘b’ do subitem 8.1.3. 

poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as sanções 

previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘d’, sem prejuízo da rescisão 

unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses 

prescritas nos artigos 137 a 132 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de 

suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de 

contratar com a administração de até cinco anos e descredenciamento do 

Registro Cadastral da ADMINISTRAÇÃO, o licitante que apresentar 

documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, 

sem prejuízo das demais cominações legais. 



8.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste 

artigo, no prazo estabelecido, ensejará também a aplicação da pena de 

suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de 

contratar com a administração, enquanto não adimplida a obrigação. 

8.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas ‘c’ e 

‘d’ do subitem 8.1.3, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no 

parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante 

ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção 

mínima de 2 (dois) anos. 

8.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e 

de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contado da notificação. 

8.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no 

registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administração. 

8.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas 

à conta do Tesouro do Município. 

 

Cláusula Nona – Do Foro 

9.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Lagoa Vermelha/RS para 

dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. 

 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente 

instrumento em 03 (Três) vias de igual teor e forma. 

 

Santa Cecília do Sul – RS, 04 de abril de 2025. 

 

 

 

Município de Santa Cecília do Sul 

Leonardo Panisson 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

 

Guaracar Comércio de Automóveis Ltda 

CNPJ nº 88.952.577/0001-44 

Osmar Oliveira de Araujo 

Contratada 

 

Testemunhas: 

 

 

1. 

 

 

2. 


